
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3203506 - MA (2026/0088474-5)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO 
PROCURADOR : MARCIO VINICIUS MAIA SOUSA - MA011948
AGRAVADO : MARCELO DA CRUZ SILVA 
ADVOGADO : EDER OLIVEIRA FERREIRA DE SOUSA - MA009578

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
INADMISSÃO  DO  RECURSO  ESPECIAL  NA  ORIGEM  COM
FUNDAMENTO NA SÚMULA  83/STJ.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. DIAL
ETICIDADE  RECURSAL.  ART.  932, III,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO
CIVIL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. NÃO CONHECIMENTO.

1. O Tribunal de origem não admitiu o recurso especial ao fundamento
de  que  o  acórdão  recorrido  está  em consonância  com a  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça, aplicando a Súmula 83/STJ.

2. O agravante não demonstrou, por meio de precedentes atuais e em
moldura fática análoga, que a jurisprudência do STJ não estaria no mesmo
sentido do acórdão recorrido, nem evidenciou distinguishing apto a afastar o
óbice  da  Súmula  n.  83/STJ,  descumprindo  o  ônus  de  infirmar,  de  forma
específica, os fundamentos da decisão de inadmissão.

3.  A  falta  de  impugnação  específica  de  todos  os  fundamentos  da
decisão  agravada  viola  o  princípio  da  dialeticidade  e  atrai  a  incidência  da
Súmula 182/STJ, nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil.

4. Entendimento do STJ: a Súmula n. 83/STJ é aplicável tanto à alínea
a quanto à alínea c do permissivo constitucional do art. 105, III.

5. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Afrânio Vilela,  Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                    Brasília, 19 de agosto de 2026.
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MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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decisão  agravada  viola  o  princípio  da  dialeticidade  e  atrai  a  incidência  da
Súmula 182/STJ, nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil.

4. Entendimento do STJ: a Súmula n. 83/STJ é aplicável tanto à alínea
a quanto à alínea c do permissivo constitucional do art. 105, III.

5. Agravo em recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interposto  por  DEPARTAMENTO  ESTADUAL  DE

TRANSITO da decisão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

que inadmitiu recurso especial dirigido contra o acórdão prolatado no Agravo Interno em

Reclamação Cível n. 0812639-32.2021.8.10.0000, assim ementado (fls. 76-90):
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DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  RECLAMAÇÃO  CÍVEL.  AGRAVO
INTERNO.  AUSÊNCIA  DE  ARGUMENTOS  CAPAZES  DE  INFIRMAR  A
DECISÃO AGRAVADA. 

I  –  A  reiteração,  em  agravo  interno,  de  argumentos  já  examinados  e
repelidos,  de  forma clara  e  coerente,  pelo  relator,  ao  decidir  a  reclamação cível,
impõe o desprovimento do recurso. 

II  –  Não  apresentação  de  argumentos  novos  capazes  de  infirmar  os
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada. (AgInt no REsp 1807230/MS, Rel.
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em
17/05/2021, DJe 20/05/2021); (AgInt nos EDcl no REsp 1697494/SP, Rel. Ministro
PAULO  DE  TARSO  SANSEVERINO,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
08/03/2021, DJe  10/03/2021) e  (AgInt  no  AREsp  1675474/RJ,  Rel.  Ministro
HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  16/11/2020, DJe
24/11/2020) (grifei) 

III – Agravo interno desprovido.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial não pode ser conhecido.

O Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão inadmitiu o

recurso  especial  com  base  na  Súmula  n.  83/STJ,  por  estar  o  acórdão  recorrido  em

harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça quanto ao descabimento

da reclamação como sucedâneo recursal (fls. 154-155). 

Todavia,  a  parte  agravante,  nas  razões  do  agravo  em recurso  especial  (fls.

157-164), não cuidou de trazer qualquer julgado contemporâneo ao provimento judicial

agravado  e  prolatado  em  moldura  fática  análoga,  de  forma  a  atestar  que  o  acórdão

recorrido não estaria em harmonia com a atual jurisprudência deste Superior Tribunal de

Justiça,  nem  comprovou  que  os  precedentes  apontados  na  decisão  agravada  seriam

inaplicáveis  à  hipótese  dos  autos.  Nessas  condições,  não  se  desobrigou  do  ônus  de

comprovar a incorreção do decisum que não admitiu o apelo nobre.

Na espécie,  a parte agravante cingiu-se a sustentar a decisão proferida pela

Turma Recursal  estaria  em dissonância  com a jurisprudência  do Superior  Tribunal  de

Justiça acerca do art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro.

A propósito:

[...]
1. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não tenha

impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão agravada.
2.  ‘A  adequada  impugnação  ao  fundamento  do  juízo  negativo  de

admissibilidade que aplicou a Súmula n. 83 desta Corte pressupõe a demonstração
por meio de precedentes atuais de que a jurisprudência do STJ não estaria no mesmo
sentido  do  acórdão  recorrido,  ou  que  o  caso  dos  autos  seria  distinto  daqueles
veiculados nos precedentes através de distinguishing, o que não ocorreu na hipótese’
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(AgInt  no  AREsp  n.  2.168.637/R S,  relator  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,
Segunda Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023).

Agravo interno improvido. 
(AgInt  no  AREsp  n.  2.147.724/RS,  relator  Ministro  Humberto  Martins,

Segunda Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 30/3/2023.)

Nesse panorama, verifico que deixou de ser observada a dialeticidade recursal

(art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil). Por conseguinte, o agravo em recurso

especial carece do indispensável pressuposto de admissibilidade atinente à impugnação

adequada  e  concreta  de  todos  os  fundamentos  empregados  pela  Corte  local  para  não

admitir o recurso especial, a atrair a incidência da Súmula n. 182 do STJ.

Nesse sentido:

[...]
5.  Constitui  ônus  da  parte  agravante  a  refutação  específica  de  todos  os

fundamentos da decisão agravada,  à  luz do princípio da dialeticidade,  o  que não
ocorreu no caso dos autos. Incidência da Súmula 182/STJ e do art. 932, III, do CPC.

6. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n.  2.141.230/SP, relator
Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  julgado  em  15/12/2022, DJe  de
19/12/2022.)

Por fim, este Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido de

que: "[a] Súmula n. 83 do STJ é de possível aplicação tanto pela alínea 'a' quanto pela

alínea 'c' do permissivo constitucional" (AgInt no AREsp n. 1.900.711/RJ, relator Ministro

Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 5/12/2023).

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do agravo em recurso especial.

Sem honorários recursais, pois ausente condenação em verba de sucumbência,

em favor do advogado da parte ora recorrida, nas instâncias ordinárias. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AREsp 3.203.506 / MA

Número Registro: 2026/0088474-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
08126393220218100000 08184735220178190001 8126393220218100000 8184735220178190001 

Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO 
PROCURADOR : MARCIO VINICIUS MAIA SOUSA - MA011948
AGRAVADO : MARCELO DA CRUZ SILVA 
ADVOGADO : EDER OLIVEIRA FERREIRA DE SOUSA - MA009578

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO - LICENCIAMENTO DE VEÍCULO

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 19 de agosto de 2026
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